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00889834/0001-08. Convenente: FRANCISCO AMUGERI FILHO.
CPF: 848181908-53. Objeto: Concessão suplementar de recursos. Va-
lor: R$ 20.833,33. Nota de Empenho: 2006NE002930, conforme Fun-
damento Legal: IN 01/97. Data da Assinatura: 14/06/2006. Vigência:
31/12/2006. Signatários: pela CAPES, Geová Parente Farias. CPF:
296051721-00. Coordenador Geral de Programas no País/CAPES, e
pelo auxílio: Francisco Amugeri Filho. CPF: 848181908-53.

COORDENAÇÃO-GERAL DE COOPERAÇÃO
INTERNACIONAL

EXTRATOS DE CONCESSÃO DE AUXÍLIO Á PESQUISA

Auxílio: COFECUB-488/2006. Concedente: Fundação Coordenação
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES. CGC:
00889834/0001-08. Convenente: PAULO KLINGER MONTEIRO
CPF: 661620337-91. Objeto: Concessão suplementar de recursos. Va-
lor: R$ 22.080,00. Nota de Empenho: 2006NE002929, conforme Fun-
damento Legal: IN 01/97. Data da Assinatura: 12/06/2006. Vigência:
29/12/2006. Signatários: pela CAPES, Benicio Viero Schmidt. CPF:
130712976-53. Coordenador Geral de Cooperação Internacional, e
pelo auxílio: Paulo Klinger Monteiro. CPF: 661620337-91.
Auxílio: UNIBRAL-479/2006. Concedente: Fundação Coordenação
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES. CGC:
00889834/0001-08. Convenente: SERGIO SCHEER. CPF:
401460309-15. Objeto: Concessão suplementar de recursos. Valor: R$
20.794,30. Nota de Empenho: 2006NE002919, conforme Fundamento
Legal: IN 01/97. Data da Assinatura: 08/06/2006. Vigência:
31/12/2006. Signatários: pela CAPES, Benicio Viero Schmidt. CPF:
130712976-53. Coordenador Geral de Cooperação Internacional, e
pelo auxílio: Sergio Scheer. CPF: 401460309-15.
Auxílio: UNIBRAL-478/2006. Concedente: Fundação Coordenação
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES. CGC:
00889834/0001-08. Convenente: CLAUDIA LIMA MARQUES.
CPF: 453324440-87. Objeto: Concessão suplementar de recursos. Va-
lor: R$ 29.688,60. Nota de Empenho: 2006NE002920, conforme Fun-
damento Legal: IN 01/97. Data da Assinatura: 08/06/2006. Vigência:
31/12/2006. Signatários: pela CAPES Benicio Viero Schmidt. CPF:
130712976-53. Coordenador Geral de Cooperação Internacional , e
pelo auxílio: Claudia Lima Marques. CPF: 453324440-87.

(Of: no- 213/2006-CADASTRO)

Para todos os efeitos legais, o concurso será realizado dis-
tinta e separadamente para cada um dos cargos / espécie. O candidato
que, por qualquer motivo, deixar de atender às normas e às re-
comendações aqui estabelecidas será automaticamente eliminado do
concurso. Nesse caso, não caberá qualquer recurso administrativo sob
a alegação de desconhecimento das normas ou dos termos deste
edital.

A inscrição para o Concurso será realizada apenas por In-
ternet.

1 INSTRUÇÕES PARA O PREENCHIMENTO DO FOR-
MULÁRIO DE INSCRIÇÃO

1.1 Anexo a este Edital encontra-se o modelo do formulário
de inscrição.

1.2 O formulário de inscrição deverá ser preenchido após a
leitura cuidadosa de todas as instruções contidas neste Edital e ob-
servando-se as seguintes recomendações:

a) Registrar uma letra em cada quadrícula, deixando uma
quadrícula em branco, entre as palavras consecutivas;

b) Começar o preenchimento a partir da primeira quadrícula
da esquerda.

1.3 (Campo 1) - Nome do Candidato
O campo 1 compreende 39 quadrículas. Antes de preenchê-

lo, conte o número de letras de seu nome e verifique se há ne-
cessidade de abreviar algum sobrenome. Não abrevie o primeiro nem
o último nome.

EXEMPLO:

V A L E R I A D A S I L V A

1.4 (Campo 2) - Documento de Identidade
Preencha o primeiro bloco de quadrículas com o número de

sua carteira de identidade, o segundo com o código do órgão ex-
pedidor (Tabela No 1) e o terceiro bloco com a sigla do Estado que a
expediu (Tabela No 2).

EXEMPLO:

Documento de Identidade Órgão Expedidor Estado

3 5 1 4 0 8 S S P A L

TABELA Nº 1

CÓD ÓRGÃO EXPEDIDOR

MEX MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

MAE MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

MMA MINISTÉRIO DA MARINHA

PMP POLÍCIA MILITAR

PFE POLÍCIA FEDERAL

SSP SECRETARIA SEGURANÇA PÚBLICA

SDS SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL

MDS MINISTÉRIO DA DEFESA SOCIAL

ZZZ OUTRAS

TABELA Nº 2

CÓD E S TA D O CÓD E S TA D O 

AC ACRE PB PA R A Í B A 

AL ALAGOAS PE PERNAMBUCO

AM AMAZONAS PI PIAUÍ

AP AMAPÁ PR PA R A N Á 

BA BAHIA RJ RIO DE JANEIRO

CE CEARÁ RN RIO GRANDE DO NORTE

DF DISTRITO FEDERAL RO RONDÔNIA

ES ESPÍRITO SANTO RR RORAIMA

GO GOIÁS RS RIO GRANDE. DO SUL

MA MARANHÃO SC SANTA CATARINA

MG MINAS GERAIS SE SERGIPE

MS MATO GROSSO DO SUL SP SÃO PAULO

MT MATO GROSSO TO TO C A N T I N S 

PA PA R Á 

1.5 (Campo 3) - C.P.F.
Preencha com o número do seu Cadastro de Pessoa Física.
1.6 (Campo 4) - Sexo
Assinale com “X” a letra M para o sexo masculino ou F para

o sexo feminino.
1.7 (Campo 5) - Data de Nascimento
Indique o dia, o mês e o ano do seu nascimento.
1.8 (Campo 6) - Candidato Portador de Deficiência
Assinale com “X” a quadrícula correspondente ao código

indicativo de sua deficiência física.
1.9 (Campo 7) - Cargo
O candidato poderá se inscrever em apenas um cargo. Para

isto preencha as quadrículas com o código do cargo para o qual
deseja se inscrever (ver formulário de inscrição).

1.10 (Campo 8) - Endereço para Correspondência
Informe o seu endereço, incluindo um número telefônico

para eventuais contatos.
Na hipótese de ocorrer alteração no endereço, o candidato

deverá comparecer à COVEST / COPSET, Rua Amaury de Medeiros,
206 - Derby - Recife - PE, para fazer a devida atualização.

2. REQUISITOS PARA INSCRIÇÃO NO CONCURSO
2.1 Os requisitos para inscrição neste Concurso são os se-

guintes:
a) Ser brasileiro nato ou naturalizado;
b) Estar quite com as obrigações eleitorais, para candidatos

de ambos os sexos, e também com as obrigações militares para os
candidatos do sexo masculino;

c) Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos, até o término das
inscrições;

d) No caso de estrangeiro, na forma da Lei nº 9.515, de 20
de novembro de 1997, que acrescentou o parágrafo 3º ao Art. 5º da
Lei 8.112/90, possuir visto de permanência em território nacional, que
permita o exercício de atividades laborativas no Brasil.

2.2 Os documentos comprobatórios dos requisitos constantes
do subitem 2.1 e aqueles descritos no subitem 10.1 para investidura
no cargo deverão ser apresentados quando da convocação para as
providências relativas à nomeação.

2.3 Anular-se-ão, sumariamente, a inscrição e todos os atos
dela decorrentes, se o candidato não comprovar que satisfaz a todos
os requisitos constantes do subitem 10.1 deste Edital.

3. PROCESSO DE INSCRIÇÃO
3.1 A inscrição será via Internet e será admitida apenas no

endereço eletrônico www.covest.com.br, solicitada no período de
20/07/2006 até as 24:00h do dia 04/08/2006.

3.2 O requerimento de inscrição também poderá ser feito na
sede da FUNDAJ, localizada na Avenida 17 de Agosto, nº 2.187,
Casa Forte, Recife-PE, onde será disponibilizado um computador e
haverá um agente para dar as orientações necessárias, no período de
20/07 à 04/08/2006, no horário das 9h às 12h e das 15h às 17h.

3.3 O valor das taxas de inscrição está fixado em R$ 80,00
(oitenta reais) para o cargo de Pesquisador, nas classes de Assistente
e Adjunto, e em R$ 55,00 (cinqüenta e cinco reais) para o cargo de
Analista em Ciência & Tecnologia, padrão Júnior.

3.4 A formalização do requerimento da inscrição se dará
com o pagamento da taxa de inscrição correspondente ao cargo pre-
tendido.

3.5 A Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da Univer-
sidade Federal de Pernambuco - FADE/UFPE - COVEST / COPSET
não se responsabilizará por solicitação de inscrição via Internet não
recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de
comunicação, congestionamento das linhas de comunicação ou outros
fatores adversos que impossibilitem a transferência de dados ou im-
pressão do boleto bancário para pagamento da taxa de inscrição.

3.6 O candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de
inscrição em qualquer agência bancária, após emissão de documento
próprio de arrecadação (boleto) disponível no endereço www.co-
vest.com.br

3.7 O documento de arrecadação estará disponível no en-
dereço eletrônico www.covest.com.br e deverá ser impresso para o
pagamento da taxa de inscrição imediatamente após a conclusão do
preenchimento da ficha de inscrição on-line.

3.8 O pagamento da taxa de inscrição por meio de do-
cumento de arrecadação, obtido via Internet, deverá ser efetuado
impreterivelmente até o dia 07 de agosto de 2006.

3.9 As solicitações de inscrição via Internet cujos paga-
mentos forem efetuados após a data estabelecida no subitem anterior
não serão acatadas.

3.10 As inscrições, efetuadas via Internet, somente serão
acatadas e deferidas após a comprovação do pagamento da taxa de
inscrição.

3.11 A confirmação da inscrição estará disponível no en-
dereço eletrônico www.covest.com.br, após o deferimento, a partir de
17/08/2006, sendo de responsabilidade exclusiva do candidato a com-
provação da inscrição.

3.12 O candidato não deverá enviar cópia de documento de
identidade, sendo de sua exclusiva responsabilidade a informação dos
dados cadastrais no ato da inscrição sob as penas da lei.

3.13 Informações complementares sobre a inscrição estarão
disponíveis no endereço eletrônico www.covest.com.br.

3.14 Não serão aceitos pedidos de isenção de pagamento do
valor da inscrição, seja qual for o motivo alegado, nem, em nenhuma
hipótese, haverá devolução da importância paga.

3.15 O candidato poderá se inscrever em apenas 01 (um) dos
cargos/espécie especificados no ANEXO I, e, em caso de mais de
uma inscrição, só será validada a última, não sendo consideradas as
demais.

3.16 A inscrição vale, para todo e qualquer efeito, como
forma de expressa concordância por parte do candidato, com todas as
condições, normas e exigências constantes deste edital.

3.17 Verificada, a qualquer tempo, a apresentação de do-
cumentos falsos e/ou de inscrição que não atendam a todos os re-
quisitos do Edital do Concurso, será o candidato eliminado, sem
prejuízo de eventual responsabilidade penal.

3.18 Da Participação de Candidatos Portadores de Deficiên-
cia Física

3.18.1 Os candidatos portadores de deficiência física par-
ticiparão do Concurso em igualdade de condições com os demais
candidatos no que se refere a conteúdos, critérios de avaliação, du-
ração, data, horário e local de realização das provas.

3.18.2 Aos candidatos portadores de deficiência, estarão re-
servadas vagas, de acordo com a legislação em vigor.

3.18.3 Na falta de candidatos aprovados para as vagas re-
servadas a deficientes, estas serão preenchidas pelos demais apro-
vados com estrita observância da ordem classificatória.

3.18.4 O candidato portador de deficiência física deverá in-
dicar, na ficha de inscrição, o tipo e o grau de sua deficiência.

3.18.5 O candidato portador de deficiência visual (cego ou
amblíope), deficiência motora e/ou auditiva deverá solicitar atendi-
mento especial, no período da inscrição, junto à COVEST / COPSET,

FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO
DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO

<!ID495582-0>EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: Contrato celebrado em 20 de junho de 2006, entre a Fun-
dação de Apoio ao Desenvolvimento da Universidade Federal de
Pernambuco - FADE-UFPE - CNPJ/MF NO 11.735.586/0001-59 le-
galmente representada por Prof. Suêldo Vita da Silveira - CPF NO

002.991.974-68 e a PEÇAFRIO SISTEMAS TÉRMICOS LTDA -
CNPJ/MF No 41.024.183/0001-62, legalmente representada por Ma-
noel Gusmão Amorim - CREA-PE Nº 9172-D, decorrente de licitação
modalidade Tomada de Preços nº 01/06. Objeto: Fornecimento e
Instalação de Resfriador de Líquidos. Fonte de recursos: Convênio
01.05.0516.00. Valor: R$ 129.550,00.

SECRETARIA EXECUTIVA

<!ID494596-0>AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL No- 43/2006

Levamos ao conhecimento dos interessados o presente Aviso
de Licitação Modalidade PREGÃO PRESENCIAL no 43/06. Abertura
dia 10/07/2006 às 09:30 horas - Destinado à Aquisição de Equi-
pamentos de Informática e Vídeo para o Hospital das Clínicas da
UFPE. Editais estão disponíveis na Sede da FADE/UFPE, situada na
Rua Acadêmico Hélio Ramos, 336, Cidade Universitária - Recife-PE.
Fone: (81) 2126 4660.

SUÊLDO VITA DA SILVEIRA
Secretário

FUNDAÇÃO JOAQUIM NABUCO

<!ID495673-1> EDITAL No- 1, DE 22 DE JUNHO DE 2006

O Presidente da Fundação Joaquim Nabuco - FUNDAJ, no
uso das suas atribuições e tendo em vista a delegação concedida pela
Portaria nº 407, de 29 de dezembro de 2005, do Ministro de Estado
do Planejamento, Orçamento e Gestão, divulga a abertura de ins-
crições e estabelece as normas para a realização de Concurso Público
para provimento, nos padrões iniciais, dos cargos de Analista em
Ciência & Tecnologia, padrão Júnior, e Pesquisador, Assistente e
Adjunto, do Quadro de Pessoal da Fundação Joaquim Nabuco, in-
tegrantes do Plano de Carreiras para a Área de Ciência & Tecnologia
estabelecido pela Lei nº 8.691, de 24 de julho de 1993.

O Concurso Público de que trata este edital será executado
pela Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da Universidade Fe-
deral de Pernambuco - FADE/UFPE, através da COVEST / COPSET,
nos termos do contrato nº 035, cujo extrato foi publicado no D.O.U.
de 20/06/ 2006.

Os quantitativos de vagas para provimento dos cargos / es-
pécie se encontram dispostos nos quadros constantes do Anexo I
deste edital, no qual também se encontram a descrição sumária das
atribuições dos cargos, os requisitos de formação acadêmica, a jor-
nada de trabalho e os vencimentos básicos para cada um dos cargos
em concurso.
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Rua Amaury de Medeiros, 206 - Derby - Recife - PE, indicando o
cargo para o qual se inscreveu e anexando atestado médico que
especifique o tipo de deficiência de que é portador (CID).

3.18.6 Os candidatos que não solicitarem o atendimento pre-
visto no subitem 3.18.5, no prazo mencionado, ficarão impossibi-
litados de realizar as provas em regime especial

3.19 Da Regularidade e Aceitação das Inscrições
3.19.1 Não serão admitidas, em hipótese alguma, inscrições

extemporâneas ou em desacordo com as normas constantes deste
edital.

3.19.2 Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para
alteração do preenchimento do formulário de inscrição.

3.19.3 Ao término do período de inscrição, para o reque-
rimento julgado regular será remetido, por via postal, o “Comunicado
de Confirmação de Inscrição - CCI”.

3.19.4 O pagamento feito através de cheque sem provisão de
fundos implicará anulação da inscrição.

4 CONFIRMAÇÃO DE INSCRIÇÃO E RECEBIMENTO
DO COMUNICADO DE CONFIRMAÇÃO DE INSCRIÇÃO -
CCI

4.1 No período de 17 a 18 de agosto de 2006, os candidatos
inscritos receberão, por correspondência, no endereço indicado no
Formulário de Inscrição, documento atestando o deferimento do seu
pedido. Desse documento, rotulado de "Comunicado de Confirmação
de Inscrição" - CCI, constará o conjunto de dados necessários para
garantir a participação do interessado, tal como solicitado na Ficha de
Inscrição. Os candidatos, além de receberem o Comunicado de Con-
firmação de Inscrição - CCI, no endereço indicado na Ficha de Ins-
crição, poderão verificar a confirmação das suas inscrições no site
w w w. c o v e s t . c o m . b r.

4.2 Ao receber o Comunicado de Confirmação de Inscrição -
CCI, o interessado deverá verificar, com o máximo rigor e atenção,

se todos os dados dele constantes estão em conformidade com os que
foram preenchidos no formulário de inscrição. Se forem constatadas
divergências, o candidato deverá comparecer, nos dias 21 e 22 agosto
de 2006, na sede da COVEST / COPSET, situada na Rua Amaury de
Medeiros, 206 - Derby - Recife - PE, no horário das 9h às 17h; ou
comunicar-se, por intermédio do telefone (81) 3412.0808, com a
COVEST / COPSET para solicitar as devidas correções. Após as
correções, será remetido ao candidato um novo Comunicado de Con-
firmação de Inscrição - CCI.

4.3 A partir de 23/08/2006, o candidato que não se ma-
nifestou assumirá inteiramente os erros e as discrepâncias por ventura
existentes entre o Comunicado de Confirmação de Inscrição - CCI e
o seu Formulário de Inscrição, podendo tal situação alterar suas
preferências, inviabilizar sua presença no local de prova ou mesmo
desclassificá-lo, conforme seja a natureza do equívoco.

4.4 Em caso de não recebimento do Comunicado de Con-
firmação de Inscrição - CCI, no período regular ou após a reclamação
de divergência, o candidato deverá proceder conforme estabelecido no
item 4.2 para reclamações.

5 ESTRUTURA DO PROCESSO SELETIVO
Dependendo do cargo / espécie pretendido pelo candidato, o

concurso poderá ocorrer em até três etapas de provas.
5.1 A primeira etapa, de caráter eliminatório e classificatório,

obrigatória para todos os candidatos, constará de provas escritas /
objetivas, elaboradas para cada conjunto de candidatos que concorram
às vagas de um mesmo cargo / espécie, conforme distribuição es-
pecificado no item 5.4.3..

5.2 A segunda etapa, também de caráter eliminatório e clas-
sificatório, destina-se apenas aos candidatos ao cargo de Pesquisador-
Assistente e Pesquisador-Adjunto. Esta etapa consistirá de uma De-
fesa Pública de Memorial, restrita aos candidatos convocados se-
gundo os critérios fixados no item 5.5.1

5.3 A terceira etapa constará de Prova de Títulos, de caráter
apenas classificatório, e somente será aplicada para os candidatos ao
cargo de Pesquisador-Assistente e Pesquisador-Adjunto, convocados
segundo os critérios estabelecidos no item 5.6.1 deste edital.

5.4 DA PROVA ESCRITA / OBJETIVA
5.4.1 Todos os candidatos se submeterão à Prova Escrita/Ob-

jetiva que será elaborada de acordo com os programas constantes
deste edital (ANEXO 3).

5.4.2 Será atribuída à Prova Escrita / Objetiva nota de 0
(zero) a 100 (cem) pontos.

5.4.3 Distribuição dos itens da Prova Escrita / Objetiva:

CARGO: PESQUISADOR-ASSISTENTE

MATÉRIA / ASSUNTO ITENS

Língua Portuguesa 20

Conhecimento de Informática 12

Estatística 16

Metodologia Cientifica aplicada à Pesquisa Social 16

TOTAL DE ITENS 64

CARGO: PESQUISADOR-ADJUNTO

MATÉRIA / ASSUNTO ITENS

Língua Portuguesa 20

Conhecimento de Informática 12

Estatística 16

Metodologia Cientifica aplicada à Pesquisa Social 16

TOTAL DE ITENS 64

5.4.4 A cada item das provas escritas / objetivas serão atri-
buídos 1,5625 (um virgula cinqüenta e seis e vinte e cinco pontos).

5.4.5 Aos portadores de deficiência visual (amblíope) serão
oferecidas provas ampliadas.

5.4.6 A Prova Escrita / Objetiva, com questões do tipo múl-
tipla-escolha, será realizada em data, horário e local que constarão do
Comunicado de Confirmação de Inscrição - CCI.

5.4.7 A Prova Escrita / Objetiva terá a duração de 04 (qua-
tro) horas, após o que a prova será recolhida pelos fiscais da sala.

5.4.8 Não poderá haver, em qualquer hipótese, prorrogação
do limite de tempo estabelecido para a realização da prova, salvo nos
casos previstos na legislação.

5.4.9 O candidato deverá comparecer ao local designado para
a Prova Escrita / Objetiva, com antecedência de sessenta (60) minutos
do horário fixado no Cartão de Inscrição, aferido segundo o sistema
“Hora Certa” da TELEMAR, para a cidade do Recife, munido de
caneta esferográfica preta ou azul, Comunicado de Confirmação de
Inscrição - CCI e carteira de identidade de validade nacional.

Pública de Memorial será definida pela ordem decrescente de notas
obtidas nas Provas Escritas / Objetivas. Ocorrendo empates, a ordem
será redefinida em favor do candidato de mais idade. Persistindo
ainda empates, a solução se dará pela maior nota obtida na parte de
Metodologia Científica na Prova Escrita / Objetiva.

5.5.11 A Defesa Pública de Memorial será documentada em
fita de vídeo ou meio equivalente.

5.6 DA PROVA DE TÍTULOS PARA O CARGO DE PES-
QUISADOR-ASSISTENTE E PESQUISADOR- ADJUNTO

5.6.1 Os candidatos ao cargo de Pesquisador-Assistente e
Pesquisador-Adjunto que obtiverem no mínimo 60 (sessenta) pontos
na Defesa Pública de Memorial serão convocados e deverão se sub-
meter à Prova de Títulos, de caráter meramente classificatório, nos
dias e horários constantes do cronograma.

5.6.2 Para o cargo de Pesquisador-Assistente ou Pesquisador-
Adjunto, será atribuída a pontuação de 0 a 100 pontos, conforme
cargo / espécie e titulação discriminados nas tabelas abaixo. A con-
tagem dos pontos referentes aos títulos julgados válidos pela banca
examinadora será cumulativa.

CARGO: PESQUISADOR - ASSISTENTE / ESPÉCIE

1 - TÍTULO DE PÓS-GRADUAÇÃO (stricto sensu) Valor Uni-
tário

Valor Má-
ximo

1.1 Diploma, devidamente registrado, de conclusão de douto-
rado ou certificado/declaração de conclusão de doutorado,
acompanhado do histórico acadêmico, na área de conhe-
cimento vinculado ao cargo.

14 14

1.2 Diploma, devidamente registrado, de conclusão de mestrado
ou certificado/declaração de conclusão de mestrado acom-
panhado do histórico acadêmico. (Observando-se o subitem
5.6.13)

08 08

2 - PRODUÇÃO TÉCNICO - CIENTÍFICA Valor Uni-
tário

Valor Má-
ximo

2.1 Artigo ou trabalho técnico-científico publicado em revista
especializada no país

01 04

2.2 Artigo ou trabalho técnico-científico publicado em revista
especializada no exterior

02 08

2.3 Relatório de pesquisa 04 20

2.4 Capítulo em livro publicado no país 01 04

2.5 Capítulo em livro publicado no exterior 02 08

2.6 Livro publicado no país 03 06

2.7 Livro publicado no exterior 06 12

3 - OUTRAS ATIVIDADES Valor Uni-
tário

Valor Má-
ximo

3.1 Coordenação geral ou coordenação cientifica de seminários,
fóruns, congressos nacionais ou internacionais

02 08

3.2 Orientação de bolsista de pesquisa ou pós-graduação por
concessão de instituição estatutariamente voltada para o fo-
mento à pesquisa ou desenvolvimento da Ciência e Tec-
nologia.

02 08

TO TA L 100

CARGO: PESQUISADOR - ADJUNTO / ESPÉCIE

1 - TÍTULO DE PÓS-GRADUAÇÃO (stricto sensu) Va l o r
Unitário

Valor Má-
ximo

1.1 Diploma, devidamente registrado, de conclusão de doutorado
ou certificado/declaração de conclusão de doutorado, acom-
panhado do histórico acadêmico. (Observando-se o subitem
5.6.14)

20 20

2 - PRODUÇÃO TÉCNICO-CIENTÍFICA Va l o r
Unitário

Valor Má-
ximo

2.1 Artigo ou trabalho técnico-científico publicado em revista es-
pecializada no país

01 04

2.2 Artigo ou trabalho técnico-científico publicado em revista es-
pecializada no exterior

02 08

2.3 Relatório de pesquisa 04 20

2.4 Capítulo em livro publicado no país 01 04

2.5 Capítulo em livro publicado no exterior 02 08

2.6 Livro publicado no país 03 06

2.7 Livro publicado no exterior 06 12

3 - OUTRAS ATIVIDADES Va l o r
Unitário

Valor Má-
ximo

3.1 Coordenação geral ou coordenação cientifica de seminários,
fóruns, congressos nacionais ou internacionais

02 10

3.2 Orientação de bolsista de pesquisa ou pós-graduação por con-
cessão de instituição estatutariamente voltada para o fomento à
pesquisa ou desenvolvimento da Ciência e Tecnologia.

02 08

TO TA L 100

5.6.3 Os títulos de pós-graduação deverão ter validade na-
cional e se enquadrarem nos dispositivos do Artigo 48 da Lei nº
9.394, de 20/12/1996 (LDB) e da Resolução CNE/CES nº 1 de 03 de
abril de 2001.

5.6.4 Os Diplomas e/ou Certificados em língua estrangeira,
referentes à formação acadêmica do candidato, deverão estar tra-
duzidos para o vernáculo e validados na forma da lei.

5.6.5 Serão admitidas para julgamento cópias autenticadas de
certificados de conclusão de cursos de pós-graduação, desde que
acompanhadas de histórico acadêmico / escolar emitido por insti-
tuições reconhecidas pelo poder público, com registro no Ministério
da Educação, dos quais, obrigatoriamente, deverão constar o nome do
curso, o nível do curso, a carga horária, o nome e a firma da au-
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5.4.10 Os candidatos não terão acesso aos locais de provas
sem os documentos acima mencionados.

5.4.11 Os documentos apresentados deverão estar em per-
feitas condições, de forma a permitir, com clareza, a identificação do
candidato.

5.4.12 Em nenhuma hipótese será permitida a realização da
prova em locais diferentes daqueles definidos no CCI, qualquer que
seja o motivo.

5.4.13 Após resolver as questões da prova Escrita / Objetiva,
o candidato deverá marcar as respostas na folha de leitura óptica,
conforme modelo no ANEXO 2.

5.4.14 A folha de leitura óptica é o documento oficial para
correção, servindo o caderno de prova apenas como rascunho.

5.4.15 Serão de inteira responsabilidade do candidato os pre-
juízos advindos das marcações feitas incorretamente na Folha de
Respostas.

5.4.16 Serão consideradas marcações incorretas duplas mar-
cação, marcação rasurada, marcação emendada e campo de marcação
não preenchido integralmente.

5.4.17 Durante a realização da prova será vedada a utilização
de máquina calculadora, equipamentos eletrônicos de comunicação
(telefones celulares, pagers e etc), códigos ou similares ou qualquer
consulta, bem como o uso de material que não seja autorizado pela
COVEST / COPSET.

5.4.18 Nenhum candidato poderá ausentar-se da sala de pro-
va durante a realização da mesma sem o acompanhamento do fis-
cal.

5.4.19 Ao término da prova o candidato devolverá à mesa de
fiscalização a Folha de Respostas e o Caderno de Provas.

5.4.20 O candidato só poderá sair da sala 2 (duas) horas após
o início da prova.

5.4.21 Não haverá segunda chamada da Prova Escrita / Ob-
jetiva. A ausência ou retardamento implicará eliminação do can-
didato.

5.5 DEFESA PÚBLICA DE MEMORIAL PARA O CARGO
DE PESQUISADOR-ASSISTENTE E PESQUISADOR-ADJUNTO

5.5.1 Serão convocados para Defesa Pública de Memorial
apenas os candidatos ao cargo de Pesquisador-Assistente ou Pes-
quisador-Adjunto, com notas iguais ou superiores a 60 (sessenta) na
prova escrita / objetiva.

5.5.2 A Defesa Pública de Memorial ocorrerá na cidade do
Recife, no período de 05 a 12 de novembro de 2006, conforme
convocação prévia e agendamento a ser divulgado no dia 27 de
outubro de 2006, na sede da Fundação Joaquim Nabuco - FUNDAJ e
no site www.covest.com.br

5.5.3 O candidato se responsabilizará por eventuais custos
para a obtenção e sistematização das informações a serem apre-
sentadas durante a Defesa Pública de Memorial.

5.5.4 O candidato deverá entregar, na data, no local e no
horário constantes da convocação referida no item 5.5.2, 5 (cinco)
cópias do seu currículo e 5 (cinco) cópias do Memorial para submeter
à banca examinadora.

5.5.5 O Memorial deverá constar de:
a) Um texto contendo a trajetória profissional e a produção

científica relevante do candidato, destacando a área de atuação à qual
concorre;

b) Uma antecipação dos rumos futuros de seu trabalho de
pesquisa, identificando temáticas, área de conhecimento e opções
teóricas e metodológicas. O documento não deverá exceder 20 (vinte)
páginas, em espaço duplo, fonte Arial, tamanho 12, não incluídas as
referências bibliográficas, as quais deverão obedecer às normas da
A B N T.

5.5.6 A Defesa Pública de Memorial ocorrerá em seção pú-
blica perante banca examinadora composta de 5 (cinco) membros,
com apresentação individual do candidato, de duração máxima de 20
(vinte) minutos, variando a nota da avaliação de cada membro da
banca no intervalo de 0 a 100 pontos.

5.5.7 Durante a Defesa Pública de Memorial, o candidato
deverá discorrer e ser questionado sobre o seu currículo, os seus
trabalhos, as suas atividades ligadas à pesquisa e as suas perspectivas
de atuação na Fundação Joaquim Nabuco.

5.5 8 Após a apresentação individual, o candidato poderá se
argüido pelos membros da banca sobre aspectos de sua obra e das
suas atividades de pesquisa, sendo-lhe assegurado tempo igual, ao
utilizado pelos membros da banca, para resposta ou defesa.

5.5.9 A nota final obtida pelo candidato na Defesa Pública
de Memorial será calculada pela média aritmética das avaliações
conferidas por cada membro da banca examinadora.

5.5.10 A ordem de chamada para a apresentação da Defesa
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toridade máxima da entidade emissora do documento ou, em caso de
ato delegatório, nome, posição e firma do responsável pela emissão.

5.6.6 Documentos comprobatórios de títulos e produção téc-
nico-cientifica e outras atividades apresentados pelo candidato, ou seu
procurador, para a Prova de Títulos constituem acervo do concurso e
não serão devolvidos.

5.6.7 A documentação comprobatória dos títulos deverá ser
entregue pelo próprio candidato, ou seu procurador, em fotocópias
autenticadas, ou apresentada no original e cópia, no período 23 a 24
de Novembro de 2006, no horário das 09h às 16h, na COVEST /
COPSET, Rua Amaury de Medeiros, 206 - Derby - Recife - PE

5.6.8 Não serão acatados para julgamento documentos com-
probatórios de titulação apresentados fora do prazo, horário e local
especificados no item 5.6.7.

5.6.9 Será atribuída pontuação igual a 0 (zero) ao candidato
convocado que faltar à prova de títulos ou não tiver seus títulos
julgados válidos pela banca examinadora.

5.6.10 Os documentos comprobatórios da produção técnico-
científica só serão acatados quando diretamente vinculados à área de
conhecimento-objeto do cargo pretendido. Não serão pontuadas dis-
sertações de mestrado ou tese de doutorado.

5.6.11 Para efeito de pontuação serão aceitos trabalhos pu-
blicados no país ou no exterior na forma de livros, ou capítulos de
livros, com catalogação na fonte, artigos em revistas cientificas ou
revistas especializadas, desde que devidamente indexadas e identi-
ficadas as instituições promotoras e as datas de realização dos even-
tos.

5.6.12 O candidato deverá encaminhar cópia integral dos
trabalhos a serem examinados pela banca examinadora, acompanhada
do expediente das publicações e da comprovação da sua indexação ou
catalogação na fonte.

5.6.13 O candidato ao cargo de Pesquisador-Assistente / es-
pécie poderá apresentar um ou mais de um título de pós-graduação
stricto sensu em nível de mestrado. No caso de mais de um desses
títulos, julgados válidos pela banca examinadora, um não será pon-
tuado por se tratar de requisito para admissão, mesmo nas circuns-
tâncias de vinculação direta com a área de conhecimento ou com a
atuação no cargo / espécie pretendido.

5.6.14 O candidato ao cargo de Pesquisador-Adjunto / es-
pécie poderá apresentar um ou mais de um titulo de pós-graduação
stricto sensu em nível de doutorado. No caso de mais de um desses
títulos, julgados válidos pela banca examinadora, um não será pon-
tuado por se tratar de requisito para admissão, mesmo nas circuns-
tâncias de vinculação direta com a área de conhecimento ou com a
atuação no cargo / espécie pretendido.

6 DOS RECURSOS
6.1 Serão admitidos recursos quanto aos gabaritos ou qual-

quer dos itens das provas escritas / objetivas. O recurso visará, ex-
clusivamente, a impugnação de questões por má formulação ou im-
pertinência em relação ao programa.

6.2 Os recursos deverão ser apresentados e protocolados na
sede da COVEST / COPSET, Rua Amaury de Medeiros, 206 - Derby
- Recife - PE, no horário das 9h às 17h, nos dias 05 e 06 de setembro
de 2006. Não serão acatados recursos por fax ou e-mail.

6.3 Só será acatado um recurso por requerimento e por
questão. Para cada recurso apresentado, será fornecido um número de
protocolo.

6.4 As respostas aos recursos apresentados serão oferecidas
juntamente com a divulgação do resultado das provas escritas / ob-
jetivas.

6.5 Acatado o recurso, a questão impugnada por má for-
mulação será anulada na Prova Escrita / Objetiva e os pontos a ela
correspondentes serão atribuídos a todos os candidatos que prestaram
provas.

6.6 Serão admitidos recursos relativos à pontuação nas Pro-
vas de Títulos, os quais deverão ser apresentados por escrito, e pro-
tocolados, junto à COVEST / COPSET, Rua Amaury de Medeiros,
206 - Derby - Recife - PE, no horário das 9h às 17h, conforme
cronograma do concurso (Anexo 4).

6.7 Os recursos interpostos fora do prazo estabelecido não
serão aceitos, sendo considerada, para tanto, a data do protocolo de
entrega.

6.8 Não caberá recurso administrativo quanto ao resultado do
julgamento da banca examinadora na Defesa Pública de Memorial.

7 CRITÉRIOS DE ELIMINAÇÃO E EXCLUSÃO
7.1 Estará eliminado do Concurso o candidato que:
a) faltar à prova escrita / objetiva;
b) obtiver nota inferior a 50 (cinqüenta) pontos na Prova

Escrita / Objetiva, para o cargo de Analista em Ciência & Tec-
nologia;

c) obtiver nota inferior a 60 (sessenta) pontos na Prova
Escrita / Objetiva, para o cargo de Pesquisador-Assistente e Pes-
quisador-Adjunto;

d) faltar ou obtiver nota inferior a 60 (sessenta) pontos na
Defesa Pública de Memorial, no caso de pretendentes ao cargo de
Pesquisador-Assistente e Pesquisador-Adjunto.

7.2 Será excluído do Concurso, por ato da entidade orga-
nizadora FADE - COVEST / COPSET o candidato que:

a) cometer incorreção ou descortesia para com quaisquer dos
executores, seus auxiliares ou autoridades presentes durante a rea-
lização do Processo Seletivo;

b) for surpreendido, durante a realização da prova, na posse
de material não autorizado, ou comunicando-se com outro candidato
ou terceiros, verbalmente, por escrito ou por qualquer outro pro-
cesso;

c) apresentar-se após o horário estabelecido, aferido segundo
o sistema “Hora Certa” da TELEMAR, válido para a cidade do
Recife;

d) ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do
fiscal, ou antes de decorrido o tempo mínimo estabelecido para per-
manência na sala de prova;

e) não devolver, integralmente, o material recebido;
f) estiver portando ou fazendo uso de qualquer tipo de equi-

pamento eletrônico de comunicação;
g) prestar informações inverídicas.
8 APROVAÇÃO, DESEMPATE E CLASSIFICAÇÃO FI-

NAL.
8.1 Serão considerados aprovados no concurso os candidatos

não-eliminados e/ou não-excluídos pelo que determinam os subitens
7.1 e 7.2 .

8.2 O argumento de classificação dos candidatos ao cargo de
Analista em Ciência e Tecnologia Júnior será a pontuação obtida na
prova escrita / objetiva.

8.2 Para o cargo de Pesquisador-Assistente ou Pesquisador-
Adjunto, o argumento de classificação será a média ponderada do
número de pontos obtidos na Prova Escrita / Objetiva, com peso 3, do
número de pontos obtidos na Defesa Pública de Memorial, com o
peso 4, e do número de pontos obtidos na Prova de Títulos, com peso
3.

8.4 Para os candidatos aprovados, ocorrendo empate no ar-
gumento de classificação, a classificação será definida segundo os
seguintes critérios, sucessivamente:

a) Para o Cargo Analista em Ciência e Tecnologia Júnior, o
candidato que:

- For mais idoso.
- Obtiver maior pontuação na parte de Conhecimentos Es-

pecíficos da Prova Escrita / Objetiva;
b) Para o Cargo de Pesquisador-Assistente ou Pesquisador-

Adjunto, o candidato que:
- For mais idoso.
- Obtiver maior pontuação na Defesa Pública de Memorial;
- Obtiver maior pontuação na parte de Prova de Títulos.
8.5 Os candidatos inscritos na condição de portadores de

deficiência serão classificados em listagens separadas e convocados
para admissão nas vagas existentes e a eles reservadas.

8.6 Os candidatos aprovados serão classificados para as va-
gas em cada um dos cargos / espécie em concurso, pela ordem
decrescente do argumento individual de classificação.

9 DO RESULTADO FINAL
9.1 Concluídos os trabalhos de apuração e julgamento das

Provas Escritas / Objetivas, da Defesa Pública de Memorial e da
Prova de Títulos, o resultado final do Concurso será homologado pelo
Presidente da Fundação Joaquim Nabuco, mediante Edital publicado
no Diário Oficial da União, acompanhado da relação nominal dos
aprovados, por ordem de classificação, em cada cargo/espécie.

10 DA HABILITAÇÃO EXIGIDA PARA PROVIMENTO
DOS CARGOS

10.1 São requisitos para provimento dos cargos:
a) estar aprovado e classificado no quantitativo de vagas para

o cargo pretendido, de acordo com as condições e as normas cons-
tantes deste edital.

b) ser brasileiro nato ou naturalizado;
c) estar em gozo dos direitos civis e políticos;
d) estar quite com as obrigações eleitorais, para candidatos

de ambos os sexos, e militares, no caso de candidatos do sexo mas-
culino;

e) possuir a escolaridade / formação acadêmica exigida para
o cargo/espécie pretendido, conforme estabelecido no ANEXO 1;

f) estar apto física e mentalmente para o exercício do cargo,
mediante apresentação de Atestado de Saúde Ocupacional;

g) ter a idade mínima de 18 (dezoito) anos completos;
h) apresentar declaração de que não exerce cargo ou função

pública não-acumulável na administração pública federal, estadual ou
municipal, conforme vedação constante das normas do § 10, Art. 37,
da Constituição Federal;

i) estar inscrito no respectivo Conselho ou Órgão de Classe
para as profissões regulamentadas por lei.

j) no caso de estrangeiro, na forma da Lei nº 9.515, de 20 de
novembro de 1997, que acrescentou o parágrafo 3º ao Art. 5º da Lei
8.112/90, há a exigência da apresentação do visto de permanência em
território nacional que lhe permita o exercício de atividades labo-
rativas no país e atenda aos requisitos explicitados nas alíneas a, e, f,
g, h e i.

11 DA NOMEAÇÃO E DA POSSE
11.1 Após a homologação do resultado, obedecendo rigo-

rosamente à ordem de classificação, através de ato do Presidente da
FUNDAJ, serão publicados, no Diário Oficial da União, os atos de
nomeação.

11.2 Os candidatos nomeados deverão, dentro do prazo legal,
comparecer à Fundação Joaquim Nabuco - FUNDAJ, situada à Ave-
nida 17 de Agosto, 2187 - Casa Forte - Recife - PE no Horário das
8 às 12 horas, portando os documentos comprobatórios dos requisitos
expressos neste Edital, a fim de serem encaminhados a exames mé-
dicos.

11.3 Os exames médicos a que se refere o subitem 11.2
constarão de Atestado de Saúde Ocupacional emitido pela Divisão
Médica da Fundaj.

11.4 A posse no Cargo deverá ocorrer no prazo de 30 (trinta)
dias após a nomeação.

11.5 Será tornada sem efeito a nomeação do candidato
que:

a) não se apresentar para tomar posse no prazo estabelecido
no subitem 11.4;

b) não satisfizer os requisitos legais, incluindo todas as nor-
mas estabelecidas neste Edital.

11.6 Por ocasião da nomeação dos candidatos portadores de
deficiência classificados, a Fundação Joaquim Nabuco - FUNDAJ,

através de sua Divisão Médica e de uma Equipe Multidisciplinar,
procederá à análise da compatibilidade da deficiência com as atri-
buições do cargo pretendido.

11.7 A Fundação Joaquim Nabuco - FUNDAJ e a FADE -
COVEST / COPSET não se responsabilizarão por eventuais prejuízos
ao candidato, decorrentes de:

a) endereço não atualizado;
b) endereço de difícil acesso;
c) correspondência recebida por terceiros;
d) correspondência devolvida pela Empresa de Correios e

Telégrafos por motivo de indicação de endereço errado pelo can-
didato;

11.8 O candidato aprovado no concurso e empossado no
cargo, estará sujeito ao Estágio Probatório, com duração de 03 (três)
anos previsto na Legislação (ECF nº 19/98).

12 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1 A inscrição implicará o conhecimento das presentes

instruções e exigências e o compromisso, por parte do candidato, de
aceitar as condições do concurso, como se acham estabelecidas neste
Edital.

12.2 O Concurso terá a validade de 1(um) ano, a contar da
data da publicação da homologação, podendo, a validade, ser pror-
rogada 1 (uma) vez, por igual período.

12.3 Verificado, em qualquer época, que o candidato apre-
sentou declaração falsa ou dados incorretos na Ficha de Inscrição,
bem como o não preenchimento de qualquer um dos requisitos ci-
tados neste Edital, sua inscrição será cancelada, e, em conseqüência,
anulados todos os atos dela decorrentes, além dos procedimentos e
das penalidades legais previstas.

12.4 São considerados documentos de identidade as carteiras
e/ou cédulas de identidade expedidas pela Secretaria de Segurança e
Defesa Social dos Estados, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das
Relações Exteriores, Passaporte, além das carteiras expedidas por
Órgãos e Conselhos que, de acordo com lei federal, tenham valor de
documento de identidade, bem como Carteira Nacional de Habi-
litação, na forma da Lei 9.503 de 23 de setembro de 1997.

12.5 Não serão aceitos como documentos de identidade cer-
tidões de nascimento, títulos eleitorais, carteiras de motorista sem
foto, carteiras funcionais sem valor de identidade, bem como do-
cumentos ilegíveis, não identificáveis, danificados e sem impressão
digital.

12.6 As despesas decorrentes da participação em qualquer
fase do concurso público ficarão sob a responsabilidade do can-
didato.

12.7 Em nenhuma hipótese haverá, na via administrativa,
vista de provas.

12.8 A FADE - COVEST / COPSET poderá autorizar fil-
magens, fotografias, recolhimento de imagens por meio digital, apli-
cação de detectores de metais e/ou coleta de impressões digitais para
controle e identificação dos candidatos em quaisquer das etapas ou
fases do processo seletivo.

12.9 Os itens deste Edital poderão sofrer alterações, atua-
lizações ou acréscimos, até o dia 17 de agosto de 2006, mediante a
retificação em Edital especifico a ser publicado no Diário Oficial da
União.

12.10 No caso de mudança de endereço de residência, du-
rante a realização do concurso, deverá o candidato, imediatamente,
comunicar o novo endereço à Instituição executora deste Concurso -

COVEST / COPSET, Rua Amaury de Medeiros, 206 - Derby -
Recife - PE - através de correspondência registrada, sob risco ou pena
de ser excluído do processo seletivo.

12.11 A aprovação e a classificação geram para o candidato
apenas à expectativa de direito à nomeação. A Fundação Joaquim
Nabuco - FUNDAJ reserva-se o direito de proceder às nomeações, de
acordo com o número de vagas fixadas no ANEXO 1, ficando a
concretização desse ato condicionada à observância das disposições
legais pertinentes, às disponibilidades financeiras e orçamentárias, aos
limites de despesa com pessoal determinados pela Lei de Respon-
sabilidade Fiscal, do exclusivo interesse e das conveniências da Ad-
ministração, da rigorosa ordem de classificação e do prazo de va-
lidade do concurso.

12.12 Os casos omissos com relação à realização deste Con-
curso serão resolvidos pela Comissão do Concurso, observadas as normas
legais vigentes e aplicáveis à espécie na data da publicação deste Edital.

FERNANDO SOARES LYRA


